
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0068290-70.2012.815.2001 (200.2012.068290-7).
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Pousada Mar e Sol Ltda.
ADVOGADO: Márcio Maranhão Brasilino da Silva.
APELADO: Hélio Domingues Malheiros.
ADVOGADOS: Cyro Visalli Terceiro e outros.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE PREFERÊNCIA C/C INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. CONTRATO DE LOCAÇÃO. PRELIMINAR.  VIOLAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO DA  DIALETICIDADE.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE 
IMPUGNAM  ESPECIFICADAMENTE OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PERMUTA  DE  IMÓVEIS  REALIZADA  COM 
TERCEIRO. INEXISTÊNCIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO 
DO IMÓVEL PELO LOCATÁRIO.  INTELIGÊNCIA DO ART.  32  DA LEI  N.º 
8.245/91. DIREITO DE RETENÇÃO OU INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. 
CLÁUSULA  CONTRATUAL  EXPRESSA  DE  RENÚNCIA.  VALIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART. 35 DA LEI N.º 8.245/91 E DA SÚMULA  N.º 335  DO 
STJ. DESPROVIMENTO.

1. Não viola o art. 514, II, do CPC, a Apelação que ataca pormenorizadamente a sentença.

2.  O  direito de  preferência na aquisição do bem pelo inquilino não alcança os casos de 
permuta, consoante o art. 32 da Lei Federal n.º 8.245 /91.

3.  O art.  35 da Lei  Federal  n.º  8.245 /91 estabelece que inexiste  direito  à retenção por  
benfeitorias quando houver disposição contratual em sentido contrário.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação 
Cível n.º 0068290-70.2012.815.2001,  em que figuram como partes  Pousada Mar e 
Sol Ltda. E Hélio Domingues Malheiros.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o 
voto do Relator, em  conhecer do Recurso e rejeitada a preliminar, no mérito, 
negar-lhes provimento.

VOTO.

Pousada Mar e Sol Ltda. interpôs  Apelação, f. 81/87, contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 74/79, nos autos 
da Ação de Preferência c/c Indenização por Perdas e Danos por ela ajuizada em face 
de Hélio Domingues Malheiros, que rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa ad 
causam e, no mérito, julgou improcedentes os pedidos, ao fundamento de que não 
houve violação ao direito de preferência da parte apelante para adquirir o imóvel 
locado, casa situada na Rua Helena Meira Lima, n.º 365, Tambaú, nesta Capital, e 
que  é válida a cláusula contratual que prevê a renúncia, pelo Apelado, do direito de 
retenção ou indenização por benfeitorias realizadas.

Em suas razões, alegou que não lhe foi dado o direito de preferência para 



aquisição  do  imóvel  locado,  e  que  fez  nele  benfeitorias  necessárias,  o  que  lhe 
confere o direito de retenção ou indenização, pugnando, ao final, pelo provimento do 
Recurso para que a Sentença seja reformada e os pedidos julgados procedentes.

Contrarrazoando,  f.  90/98,  o  Apelado  arguiu  a  preliminar  de  não 
conhecimento do Apelo por inobservância ao princípio da dialeticidade, alegando, 
no mérito, que inexiste direito de preferência nos casos de permuta de imóveis e que 
no contrato de locação há uma cláusula expressa que veda a retenção e indenização 
por benfeitorias realizadas no imóvel locado.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo, o preparo foi devidamente recolhido, f. 88, restando 
presentes os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.

A repetição dos argumentos deduzidos na Petição Inicial não impede, por si 
só, o conhecimento do Recurso de Apelação, notadamente quando suas razões estão 
condizentes  com  a  causa  de  pedir  e  deixam  claro  o  interesse  pela  reforma  da 
Sentença, razão pela qual rejeito a preliminar de falta de dialeticidade recursal.

Passo ao mérito.

Pelo  documento  de  f.  57,  é  possível  constatar  que  a  Apelante  foi 
regularmente  notificada  para  manifestar  eventual  interesse  na  compra  do  imóvel 
locado, e quedou-se inerte, f. 58, propondo o recebimento de indenização no valor de 
R$ 80.000,00 para compensar a perda de receita, gastos com publicidade e demais 
investimentos realizado para adequar o bem a atividade hoteleira. 

A negociação  realizada  entre  o  Apelado,  antigo  proprietário  do  referido 
imóvel, e a Empresa Dimensional Construções Ltda. foi efetuada mediante contrato 
particular  de  permuta  de  imóveis,  f.  59/61,  o  que  afasta  o  pretenso  direito  de 
preferência de aquisição do bem pela Apelante, conforme disposição contida no art. 
32 da Lei Federal nº 8.245/911 (Lei do Inquilinato) que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.

É assente na jurisprudência Pátria que o direito de preferência na aquisição 
do bem pelo inquilino não alcança os casos de permuta, a teor do disposto no art. 32 
da Lei 8.245/912.

1 "O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade ou venda por decisão judicial, permuta, 
doação, integralização de capital, cisão, fusão e incorporação" (art. 32 da Lei Federal nº 8.245/91).

2  DIREITO  CIVIL.  LEI  DO  INQUILINATO  (LEI  8.245/1991).  AGRAVO  RETIDO.  NÃO  CONHECIDO. 
AÇÃO DE NULIDADE DE ATO DE TRANSMISSÃO DE IMÓVEL. PERMUTA. INAPLICABILIDADE DO 
DIREITO  DE  PREFERÊNCIA.  RECURSO  ADESIVO.  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO  IMPROVIDOS.  1-  O  DIREITO  DE 
PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL, PELO LOCATÁRIO, NÃO ALCANÇA OS CASOS DE 
PERMUTA, NOS TERMOS DO ART. 32, DA LEI N. 8.245/1991, AFASTANDO-SE, ASSIM, A PRETENSA 
NULIDADE NO ATO DE TRANSMISSÃO DO BEM. 2 - NÃO HÁ JUSTIFICATIVA PARA MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUANDO ARBITRADOS EQUITATIVAMENTE PELO D. JUÍZO 
DE PRIMEIRO GRAU, EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 3 - SENTENÇA MANTIDA. 4 - APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO IMPROVIDOS (TJ-DF, APL 
0052362-97.2006.807.0001, Quarta Turma Cível, Rel. Des. Hector Valverde Santana, julgado em 26/08/2009,  
publicado no DJ-e de 28/09/2009 p. 138).



 
No que diz respeito à retenção do imóvel ou indenização por benfeitorias 

realizadas no referido imóvel, o Contrato de Locação constante às f. 23/25, em sua 
Cláusula Décima, alínea "B", afasta a qualquer possibilidade do  direito vindicado 
pela Apelante.

A cláusula contratual é perfeitamente válida, conforme disposição contida 
no art. 35 da Lei retrocitada3, no enunciado da Súmula n.º 3354 do STJ e na uníssona 
jurisprudência desta Corte de Justiça5.

Posto isso,  conhecido o Recurso, rejeitada a preliminar de violação ao 
princípio da dialeticidade, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, o Exm.º Des. João Alves da Silva, dele também 
participando,  além deste  Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho  e  o  Exm.º  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

APELAÇÃO CÍVEL - CAUTELAR PREPARATÓRIA. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. NEGOCIAÇÃO DO BEM. 
REALIZAÇÃO DE PERMUTA. DIREITO DE PREFERÊNCIA. AFASTADO. RESPALDO. ART. 32, LEI Nº 
8.245/91.  RECURSO IMPROVIDO. - Providenciada a negociação do imóvel mediante permuta,  funda-se o 
direito de afastar o direito de preferência em regra legal de exceção contida no art. 32, da Lei nº 8.245/91. -  
Recurso  improvido,  sentença  mantida  (TJ-SE,  AC 2008205891,  Segunda  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Cezário 
Siqueira Neto, julgado em 30/09/2008).

3 Art.  35.  Salvo  expressa  disposição  contratual  em  contrário,  as  benfeitorias  necessárias  introduzidas  pelo 
locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e  
permitem o exercício do direito de retenção. 

4  "Nos  contratos  de  locação,  é  válida  a  cláusula  de renúncia  à  indenização das benfeitorias  e  ao  direito  de 
retenção” (Súmula n.º 335 do STJ).

5 DIREITO  CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  DE INSTRUMENTO. 
LOCAÇÃO.  BENFEITORIAS.  INDENIZAÇÃO.  CLÁUSULA  DE  RENÚNCIA.  POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE  DO  STJ.  COAÇÃO  MORAL  E  NATUREZA   DAS  BENFEITORIAS.  AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  EXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO 
IMPROVIDO. [...] 2. Não há falar em direito de indenização na hipótese em que as benfeitorias úteis foram  
realizadas pelo locatário sem prévia autorização do locador, mormente quando há cláusula contratual expressa de 
renúncia  ao  direito  de  retenção  ou  indenização  por  benfeitorias.  Inteligência  do  art.  35  da  Lei  8.245/91.  
Precedente do STJ. [...] (AgRg no Ag 1.023.082/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, publicado 
no DJe de 04/08/2008).

LOCAÇÃO. ART.  35  DA LEI N.º  8.245/91.  CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ RENÚNCIA AO 
DIREITO DE INDENIZAÇÃO E DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS. POSSIBILIDADE. NULIDADE. 
INEXISTENTE. SÚMULA 335 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. 1.  A teor da 
Súmula 335 desta Corte, afasta-se a existência de nulidade contratual decorrente da estipulação, no contrato de  
locação, de cláusula que prevê a renúncia ao direito de indenização e de retenção por benfeitorias. 2. Recurso  
especial  conhecido  e  provido.  (REsp  829110/MG,  Quinta  Turma,  Rel.ª  Min.ª  Laurita  Vaz,  julgado  em 
06/04/2010, publicado no DJe de 26/04/2010).


